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PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR). BÔNUS DE EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE NA ATIVIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. INEXISTÊNCIA DE SUSPEIÇÃO/ IMPEDIMENTO DE CONSELHEIROS/AUDITORES FISCAIS DO CARF. ALTERAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 765/2016 PELA LEI 13.464/2017.
1. Ofende a dignidade humana presumir a má-fé ou a desonestidade das pessoas, especialmente de agentes públicos no exercício de suas funções  (Constituição, art. 1º/III).  Daí que  é  incompreensível  supor que, no julgamento de recursos no Carf, os auditores/conselheiros mantenham as “multas tributárias e aduaneiras incidentes sobre a receita de tributos”  simplesmente  movidos pelo sentimento ou interesse de  não ver  reduzido seu  “bônus de eficiência”.    

2. O Decreto 70.235/1972 (com força de lei), que dispõe  sobre o “processo administrativo fiscal” e a Lei 9.784/1999, sobre o “processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal”, não  preveem  a suspeição ou impedimento de auditores/conselheiros  por esse motivo.
3. As hipóteses de  impedimento/suspeição de membros do Carf, portanto,  são somente aquelas previstas no seu Regimento Interno aprovado pela Portaria MF 152/2016. O impedimento de que trata o art. 42/II do Regimento Interno do Carf não se aplica aos conselheiros/auditores-fiscais, senão apenas aos membros representantes dos contribuintes.

4. Na  conversão da MP  765/2016 na Lei 13.464 de 20.07.2017,  as “multas tributárias e aduaneiras” foram excluídas da  base de cálculo do bônus de eficiência. Não mais existe o  suposto impedimento/suspeição de auditores-fiscais da Receita Federal de participar do CARF.  Todavia,  como essa medida provisória tem força de lei e produziu efeitos imediatos após sua publicação (30.12.2016),  impõe-se  julgar o incidente relativamente às decisões controvertidas proferidas até quando essa medida  foi convertida na Lei 13.464 de  10.07.2017.

Tese firmada

5. “Durante a vigência da Medida Provisória 765 de 29.12.2016,  não havia impedimento nem suspeição de auditores-fiscais participar de julgamentos no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais/Carf,  recebendo o bônus de eficiência  instituído por essa medida. Com  o advento da Lei 13.464 de 10.07.2017 ficou prejudicada essa discussão”.
ACÓRDÃO

A 4ª Seção, por unanimidade, firmou a seguinte tese: “Durante a vigência da Medida Provisória 765 de 29.12.2016,  não havia impedimento nem suspeição de auditores-fiscais participar de julgamentos no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais/Carf,  recebendo o bônus de eficiência  instituído por essa medida. Com  o advento da Lei 13.464 de 10.07.2017 ficou prejudicada essa discussão”.
Brasília, 18/10/2017
NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS
Desembargador Federal Relator 
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